
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2654179 - SC (2024/0192600-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875

VINÍCIUS ALVES ALMEIDA MARIANO - SP437714
AGRAVADO : COMERCIAL ELETRON DE TELECOMUNICACOES LTDA
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA - SC007987
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CONFIGURADA. TEMA 677/STJ. APLICAÇÃO IMEDIATA DOS PRECEDENTES FIRMADOS 
EM JULGAMENTOS REPETITIVOS OU DE REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES. 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Com efeito, "o Superior Tribunal de Justiça entende possível a aplicação imediata dos 
precedentes firmados em julgamentos submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da 
repercussão geral, independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento 
de eventuais embargos de declaração opostos" (AgInt no REsp n. 2.077.026/SC, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024). Por 
esse motivo, Não se mostra cabível o pedido de suspensão do processo.
3. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que para fins de 
prequestionamento.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CONFIGURADA. TEMA 677/STJ. APLICAÇÃO IMEDIATA DOS PRECEDENTES FIRMADOS 
EM JULGAMENTOS REPETITIVOS OU DE REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES. 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Com efeito, "o Superior Tribunal de Justiça entende possível a aplicação imediata dos 
precedentes firmados em julgamentos submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da 
repercussão geral, independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento 
de eventuais embargos de declaração opostos" (AgInt no REsp n. 2.077.026/SC, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024). Por 
esse motivo, Não se mostra cabível o pedido de suspensão do processo.
3. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que para fins de 
prequestionamento.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITAÚ UNIBANCO S.A., contra a 
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 248):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. TEMA 677/STJ. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DOS PRECEDENTES FIRMADOS EM JULGAMENTOS 
REPETITIVOS OU DE REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES. 3. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
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ESPECIAL.
 

O apelo excepcional foi manejado com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, por meio do qual o agravante se insurgiu contra acórdão assim 
ementado (e-STJ, fl. 60):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA E HOMOLOGOU O CÁLCULO APRESENTADO PELO 
EXEQUENTE. RECURSO DO BANCO EXECUTADO. 
INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS DE MORA 
SOBRE O VALOR DEVIDO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. 
NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA QUE NÃO SE PRESTAM PARA O 
MESMO FIM. TEMA 677 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APLICAÇÃO IMEDIATA ÀS CAUSAS QUE VERSAM SOBRE O MESMO 
TEMA, DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STF.
RECURSO DESPROVIDO.

 

Opostos embargos de declaração pela parte ora insurgente, foram rejeitados 
(e-STJ, fls. 86-90).

Nas razões do recurso especial, o recorrente alegou violação aos arts. 927, 
§ 3º, e 1.022, II, do CPC/2015.

Apontou negativa de prestação jurisdicional acerca da violação do art. 927, 
§ 3º, do NCPC e do princípio do tempus regis actum (art. 14 do CPC/2015), além da 
desconsideração das particularidades do caso concreto, em especial, que o depósito 
ocorreu 15 (quinze) anos antes do julgamento do tema e de que não houve 
requerimento do autor sobre a necessidade de permanência da responsabilidade do 
devedor pelos consectários da mora.

Sustentou ainda que a aplicação imediata do Tema 677/STJ, teria impedido 
seu direito de credor de boa-fé, além de ofender os princípios do tempus regis actum e 
da vedação à decisão surpresa, deixando também de considerar as particularidades do 
caso concreto.

Contrarrazões apresentadas às fls. 158-166 (e-STJ).

O recurso especial foi inadmitido (e-STJ, fls. 248-253), o que motivou a 
interposição do presente agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 178-202), o qual foi 
julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, fls. 248-
253).

No agravo interno (e-STJ, fls. 257-274), o agravante pretende a reforma da 
decisão agravada.
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Pugna pela suspensão do processo até o julgamento definitivo da nova 
redação dada ao Tema n. 677/STJ.

Ademais, reitera negativa de prestação jurisdicional por parte do TJSC 
reafirmando os pontos omissos indicados nas razões de recurso especial.

Aduz pela necessidade de modulação temporal dos efeitos na ocorrência de 
superação do entendimento jurisprudencial sedimentado e da ofensa aos princípios do 
tempus regis actum e da vedação à decisão surpresa.

Defende ainda violação ao art. 5º, XXXVI, da CF/1988, por ofensa ao 
princípio da segurança jurídica.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 278 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pelo agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 248-253 (e-STJ), a qual afastou a alegação 
de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da 
parte.

Isso porque, no julgamento do agravo de instrumento o Colegiado local foi 
claro ao enfrentar as questões suscitadas pela parte recorrente, dirimindo a 
controvérsia com base nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 56-58 - sem grifo no 
original):

 
O cerne da controvérsia cinge-se em analisar o (des)acerto da decisão 
agravada, que rejeitou embargos de declaração opostos pelo banco 
agravante (evento 188, DESPADEC1) contra decisão que rejeitou a 
impugnação ao cumprimento de sentença e homologou o cálculo 
apresentado pelo exequente (evento 177, DESPADEC1).
O banco agravante sustenta, em síntese, que o entendimento do magistrado 
de origem, ao afirmar que não houve pagamento voluntário do débito e sim 
uma penhora judicial realizada por oficial de justiça da quantia inicialmente 
executada, está equivocado. Argumenta, nesse sentido, que não há 
incidência de correção monetária e de juros de mora no período sobre o 
valor devido.
Afirma que, ao ser intimado sobre o cumprimento de sentença em 2005, agiu 
de maneira tempestiva ao nomear os títulos da dívida pública para garantir a 
execução. Argumenta que não é cabível a aplicação da nova redação do 
Tema 677 em relação ao executado, e, portanto, não é possível acolher os 
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cálculos apresentados pela parte autora (evento 1, INIC1).
Compulsando os autos de origem, verifico que, embora o banco agravante 
tenha nomeado bens à penhora (títulos da dívida pública) para assegurar a 
execução (evento 117, INF162, evento 117, INF163), e, posteriormente, 
substituído por depósito do valor executado (evento 117, INF234) em 
decorrência da impossibilidade do resgate dos títulos (evento 117, INF208, 
evento 117, INF209, evento 117, INF211), tanto a nomeação dos bens 
quanto o depósito não foram realizados pelo banco com intuito de 
pagamento voluntário, mas de impugnação, de forma que não se opera a 
cessação da mora do banco no caso concreto.
Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento recente, 
revisou o entendimento estabelecido no Tema 677, o qual passou a ter a 
seguinte redação: "na execução, o depósito efetuado a título de garantia do 
juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do 
pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no título 
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, 
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial".
(...)
Ademais, quanto à suposta inaplicabilidade ao presente caso do Tema 677 
ao argumento de que o depósito foi realizado há quinze anos, tal razão não 
encontra respaldo.
Isso porque o Supremo Tribunal Federal já estabeleceu que "o julgamento do 
paradigma de repercussão geral autoriza a aplicação imediata do 
entendimento firmado às causas que versem sobre o mesmo tema, 
independentemente do trânsito em julgado do paradigma" (STF, AgR em MS 
n. 35446, rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, j. em 13/4/2018).
 

Esse entendimento foi mantido integralmente pelo Tribunal de origem, na 
apreciação dos embargos de declaração (e-STJ, fls. 86-90).

Registre-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos 
invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente para dirimir 
integralmente o litígio.

Por conseguinte, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da 
parte insurgente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo 
enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 
DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO PAULIANA. IMÓVEL. 
DOAÇÃO FRAUDULENTA. FRAUDE CONTRA CREDORES. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. REGISTRO PÚBLICO. SÚMULAS N. 7 E 
83/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo 
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo 
vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela recorrente. 
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Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. "Aplica-se a Súmula 83/STJ, cuja pertinência é para recursos especiais 
fundamentados tanto para a alínea a como para a letra c do permissivo 
constitucional." (AgInt no AREsp n. 1.322.186/PR, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.206.114/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 12/3/2024, DJe de 14/3/2024)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO DE REMOÇÃO 
DE CONTEÚDOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
AUSÊNCIA. ARTS. 54 E 55 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DESNECESSIDADE DE PEDIDO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos 
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à 
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, 
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, não obstante a 
oposição de embargos declaratórios, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei com interpretação divergente 
por outros tribunais inviabiliza o conhecimento do recurso especial pela 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Incidência da 
Súmula 284 do STF.
4. "Conforme entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, a 
majoração dos honorários advocatícios, em sede recursal, independe de 
pedido da parte, não configurando reformatio in pejus ou julgamento extra 
petita" (AgInt no REsp 1.922.403/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023).
5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.806.722/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE CONSÓRCIO. IMÓVEL. DESISTÊNCIA. MULTA E CLÁUSULA PENAL. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. NÃO OCORRÊNCIA. CLÁUSULA 
PENAL. EFETIVO PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
(...)
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.109.460/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, 
DJe de 24/3/2023)

Documento eletrônico VDA44197970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/10/2024 13:46:49
Código de Controle do Documento: 1fd2d18a-7dca-47b9-bce0-c66d2820b5d3



 

Além disso, cabe ressaltar que, "o Superior Tribunal de Justiça entende 
possível a aplicação imediata dos precedentes firmados em julgamentos submetidos à 
sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, independentemente da 
publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de eventuais embargos de 
declaração opostos" (AgInt no REsp n. 2.077.026/SC, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024).

No mesmo sentido:
 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ O JULGAMENTO FINAL 
DO RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
DESNECESSIDADE. JUROS INCIDENTES NA DEVOLUÇÃO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. TRIBUTAÇÃO PELO IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA-IRPJ E PELA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO-CSLL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RECURSO 
REPETITIVO 1.138.695/SC. TEMA 504/STJ. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à possibilidade de aplicação 
imediata do entendimento firmado sob o rito dos recursos repetitivo ou da 
repercussão geral, sendo desnecessário aguardar o trânsito em julgado do 
acórdão paradigma.
2. A Primeira Seção desta Corte, ao exercer o juízo de adequação à tese 
firmada pelo STF no julgamento do Tema 962, ratificou o entendimento 
firmado no recurso representativo da controvérsia 1.138.695/SC, no sentido 
de que "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" 
(Tema 504/STJ).
3. Agravo interno conhecido e não provido. (AgInt no REsp n. 2.044.906/PR, 
relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. LEGITIMIDADE. MATÉRIA EXAMINADA 
SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DE TESE FIRMADA EM JULGAMENTO SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DO RECURSO REPETITIVO OU DA REPERCUSSÃO 
GERAL. POSSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a 
título de terço constitucional de férias (RE 1.072.485-RG/PR - Tema 985).
3. É possível a aplicação imediata dos precedentes firmados em julgamentos 
submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, 
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independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento 
de eventuais embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 
2.056.945/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023).
4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.262.586/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/12/2023, 
DJe de 21/12/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. VALORES 
RELATIVOS À TAXA SELIC. DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. TESE 
JURÍDICA. RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO IMEDIATA.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.138.695/SC, sob o regime de repetitivos (Tema 504), reafirmou a 
orientação de que "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e 
pela CSLL".
2. Esta Corte de Justiça entende possível a aplicação imediata dos 
precedentes firmados em julgamentos submetidos à sistemática do recurso 
repetitivo ou da repercussão geral, independentemente da publicação do 
acórdão paradigma ou do julgamento de eventuais embargos de declaração 
opostos.
3 . Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.074.493/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe 
de 5/12/2023)
 

Registre-se, por oportuno, que a alteração de entendimento jurisprudencial é 
aplicável aos recursos pendentes, ainda que tenham sido interpostos antes da 
mudança jurisprudencial.

Vejam-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE DEPÓSITO. GRÃOS. PRESCRIÇÃO. AGRAVO QUE 
NÃO INFIRMA FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. RECURSOS 
PENDENTES. APLICABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RESULTADO INALTERADO. RATIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. IRRISORIEDADE. EMPRESA PÚBLICA. 
PRERROGATIVA DE FAZENDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (art.
544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna fundamento da respectiva 
inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 7 do STJ).
3. A alteração de entendimento jurisprudencial é aplicável aos recursos 
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pendentes, ainda que tenham sido interpostos antes da mudança 
jurisprudencial.
4. O STJ cancelou a Súmula nº 418, firmando o entendimento de não é 
necessário ratificar o recurso especial interposto na pendência do julgamento 
dos embargos de declaração, quando inalterado o resultado anterior (Súmula 
nº 579 do STJ).
5. É irrisória a verba sucumbencial fixada em patamar inferior a 1% sobre o 
valor da causa, quando fixados os honorários nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC/73.
6. A recorrente é empresa pública, não sendo a ela aplicáveis as 
prerrogativas conferidas à Fazenda Pública no que se refere à condenação à 
verba honorária.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.996.917/MT, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022 - sem grifo no original)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
TEMA 877/STJ.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 - relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016 - devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. Quanto à tese de mérito, a jurisprudência desta Corte Superior 
sedimentou a compreensão de que, havendo alteração de entendimento 
jurisprudencial, o novo posicionamento aplica-se aos recursos pendentes de 
análise, ainda que interpostos antes do julgamento que modificou a 
jurisprudência.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.388.000/PR, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 877), pacificou o 
entendimento de que é quinquenal o prazo prescricional para o ajuizamento 
da ação individual executiva que visa ao cumprimento de sentença originária 
de ação civil pública, sendo o referido lustro contado a partir do trânsito em 
julgado da sentença coletiva, independentemente da notícia da propositura 
da ação coletiva exigida pelo art. 94 do Código de Defesa do Consumidor ou 
mesmo da intimação pessoal dos exequentes.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.931.953/PR, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/9/2021, DJe de 
14/9/2021 - sem grifo no original)
 

Por fim, é sabido que "não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, o exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que 
para fim de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal" (EDcl no REsp n. 1.435.837/RS, relator Ministro Ricardo 
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Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 25/9/2019, DJe de 1/10/2019).

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AO ART. 8º, § 4º, DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 87/96. MATÉRIA DECIDIDA A PARTIR DO DIREITO 
ESTADUAL. SÚMULA N. 280 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Quanto à suposta ofensa ao princípio da legalidade, cumpre reiterar 
que a via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação 
do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da 
alegação de ofensa a princípios ou dispositivos da Constituição da 
República. 
2. "Esta Corte Superior entende que a discussão relativa à observância 
do princípio da legalidade tributária, reproduzido no art. 97 do CTN, 
possui natureza eminentemente constitucional, a ser analisada em sede de 
recurso extraordinário." (AgInt no R Esp n. 2.091.769/SC, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
19/4/2024; grifei.). 
3. No mais, o acórdão recorrido decidiu a matéria a partir da interpretação de 
dispositivos de direito estadual (Portarias CAT n. 113/2014 e CAT n. 
34/2018). Nesse contexto, mostra-se inviável a sua revisão na via do recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 280 do STF: "[p]or ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário." 
4. Segundo entendimento desta Corte Superior, a existência de 
óbice processual impendido conhecimento de questão suscitada pela alínea 
a, da previsão constitucional, prejudica a análise da alegada 
divergência jurisprudencial acerca do tema. 
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.339.402/SP, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 
de 27/5/2024 - sem grifo no original)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.654.179 / SC
Número Registro: 2024/0192600-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000030820058240079 50706556320238240000

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875

VINÍCIUS ALVES ALMEIDA MARIANO - SP437714
AGRAVADO : COMERCIAL ELETRON DE TELECOMUNICACOES LTDA
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA - SC007987

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875

VINÍCIUS ALVES ALMEIDA MARIANO - SP437714
AGRAVADO : COMERCIAL ELETRON DE TELECOMUNICACOES LTDA
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA - SC007987

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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